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Plenário aprova criação de Superintendência 
de Fomento ao Turismo do Estado da Bahia
A Assembleia Legislativa re-

tomou nesta terça-feira (28) o 
processo de votação em plenário 
com a manutenção do veto do ex-
-governador Rui Costa ao Projeto 
de Lei 23.030\19 de autoria do ex-
-deputado Leo Prates. A decisão 
em plenário foi por votação sim-
bólica com voto contrário dos de-
putados oposicionistas presentes. 
O prazo para apreciação do veto, 
apresentado no fi nal de dezembro 
do ano passado, é de 30 dias e 
estava sobrestando a pauta.

Os líderes do governo, depu-
tado Rosemberg Pinto (PT), e da 
oposição, Alan Sanches (PSD) 
fi rmaram um acordo para a dis-
pensa de formalidades regimen-
tais e, assim, acelerar a votação. 
Neste sentido, a sessão ordiná-
ria foi imediatamente derrubada, 
após verifi cação de quorum e se 
iniciou uma extraordinária. Além 
do veto, os líderes combinaram 
também a votação do Projeto de 
Lei 24732, de autoria do gover-
nador Jerônimo Rodrigues, que 
cria a Superintendência de Fo-

mento ao Turismo do Estado da 
Bahia (Sufotur).

Normalmente um ponto de 
tensão entre governo e oposição, 
a apreciação desse veto não exi-
giu grandes negociações para 
que Alan e Rosemberg chegas-
sem ao acordo. O projeto de Leo 
Prates foi aprovado no ano passa-
do contendo o seguinte propósito: 
considerava a pessoa com defi -
ciência, para fi ns de ingresso na 
reserva percentual de vagas para 
o provimento de cargos e empre-
gos públicos, o indivíduo diagnos-
ticado com audição unilateral. O 
problema é que a matéria é de ini-
ciativa da União. “Aprovamos por 
acordo, mas sabíamos que havia 
uma dúvida quanto à constitucio-
nalidade”, disse Rosemberg, que 
deu o parecer oral ao veto.

TURISMO

A extinção da Bahiatursa, na 
última reforma administrativa, 
deixou o Estado sem capacidade 
de fi rmar convênios e contratos 

A Assembleia Legislativa da 
Bahia (ALBA) promoveu, na 

tarde desta terça-feira (28), mais 
uma sessão ordinária, cumprindo o 

rito regimental. Durante o pequeno 
expediente, deputados subiram à 
tribuna para falar de assuntos como 
segurança pública, saúde, educa-

ção e infraestrutura. Os trabalhos 
foram conduzidos pelo 1º vice-pre-
sidente, deputado Zé Raimundo 
Fontes (PT).

Direto do PlenárioDireto do Plenário

O deputado Leandro de Jesus (PL) manifestou preocupação com 
a segurança pública na Bahia. O parlamentar citou levantamentos em 
que o Estado aparece com índices preocupantes no que diz respeito 
à violência. “Seja na capital ou interior, não há paz. As famílias estão 
enclausuradas em casa com medo da violência que tomou conta da 
Bahia”, assinalou o legislador, que convidou os colegas de Parlamento 
para que cobrem do Executivo estadual providências no sentido de res-
taurar a segurança pública.

Em seu primeiro pronunciamento na Casa, o deputado Pancadinha 
(SD) começou parabenizando a organização do Carnaval de Salvador, 
exaltando a parceria na festa entre o prefeito da capital, Bruno Reis, e 
o governador Jerônimo Rodrigues. Representante do Sul da Bahia, o 
parlamentar também cobrou do governador celeridade na construção 
das 1.100 casas, em Itabuna, promessa do antecessor Rui Costa para 
os moradores que perderam suas casas nas enchentes de dezembro 
de 2021.

O deputado Tiago Correia (PSDB) defendeu investimentos na es-
trutura da Agência de Defesa Agropecuária da Bahia (Adab), autarquia 
responsável por garantir a segurança sanitária no Estado. O parlamen-
tar lembrou que, recentemente, houve o alerta para os casos de vaca 
louca no Pará e de gripe aviária no Uruguai, país com o qual o Brasil 
tem fronteira. Além disso, Tiago Correia relatou que, durante debate 
na Comissão de Infraestrutura, Desenvolvimento Econômico e Turismo, 
pediu que o colegiado empenhe esforços para cobrar da empresa Via 
Bahia explicações sobre o estado das rodovias BR-324 e BR-116, que 
têm sido alvo de reclamações de usuários.

Dr. Diego Castro (PL) parabenizou o trabalho da Polícia Militar da 
Bahia durante os festejos do Carnaval em Salvador, creditando exclusiva-
mente aos profi ssionais da segurança a diminuição dos índices de crimi-
nalidade nos circuitos, como a redução dos registros de lesões corporais, 
furtos e roubos. Por outro lado, o parlamentar criticou o alimento fornecido 
pelo Governo do Estado à categoria durante o período, assim como o valor 
da diária paga aos policiais durante os festejos em toda a Bahia.

O deputado Júnior Nascimento (UB) foi à tribuna relatar que cum-
priu agenda, durante o fi m de semana, nos municípios de Ponto Novo, 
Filadélfi a, Senhor do Bonfi m e Campo Formoso, sua terra natal. Em 
sua cidade, o legislador contou que participou da entrega de kits esco-
lares, compostos de mochila, caderno de desenho, agenda, garrafi nha 
de água, estojo e um caderno. O parlamentar disse ainda que solicitou 
audiência com a Secretaria Estadual de Saúde (Sesab) para entender 
o bloqueio de recursos que seriam destinados ao município de Campo 
Formoso para a área da saúde.

O deputado Robinson Almeida (PT) fez uma deferência ao advo-
gado e ex-deputado estadual Roque Aras, falecido nesta terça-feira 
(28), aos 91 anos, solicitando um minuto de silêncio do plenário em 
sua memória. Após a homenagem, o petista trouxe um breve histórico 
do jurista e político, a quem defi niu como “um combativo militante dos 
direitos humanos, das causas sociais, da liberdade e da democracia”. O 
petista aproveitou ainda para informar que prestigiou, antes da sessão 
da ALBA, a entrega de 27 viaturas para as Circunscrições Regionais 
de Trânsito (Ciretrans) pelo governador Jerônimo Rodrigues, que irão 
atender, além da capital baiana, alguns municípios do interior.

Os trabalhos 
foram 
conduzidos 
pelo 1º vice-
presidente, 
deputado 
Zé Raimundo 
Fontes (PT)

para propiciar o apoio fi nanceiro 
a eventos como Carnaval, por 
exemplo. O líder do governo 
classifi cou de uma falha a ser sa-
nada pelo PL 24.732/23, que cria 
a Superintendência de Fomento 
ao Turismo do Estado da Bahia 
(Sufotur), órgão em Regime Es-
pecial de Administração Direta, 
da estrutura da Secretaria de 
Turismo.

A mensagem governamental 
fala em ajustamento da fi nali-

dade da Secretaria de Turismo, 
considerando os estudos desem-
penhados com o propósito de 
buscar adequação administrativa 
para o atingimento das metas e 
objetivos do atual governo em 
prol do fomento ao turismo. A 
aprovação foi rapidíssima e por 
unanimidade. O presidente ad 
hoc Zé Raimundo Fontes (PT) 
designou o deputado Robinson 
Almeida (PT) para apresentar o 
parecer em plenário.
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Presidente da CCJ convoca sessão
para sabatinar candidatos ao TCM

A presidente da Comis-
são de Constituição e Jus-
tiça (CCJ) da Assembleia 
Legislativa da Bahia (ALBA), 
deputada Maria del Carmen 
(PT) convocou uma reunião 
extraordinária para a próxima 
segunda-feira (6), com o ob-
jetivo de apreciar o parecer 
da deputada Ivana Bastos 
(PSD) referente à indicação 
da ex-primeira-dama e en-
fermeira Aline Peixoto para 
integrar o quadro de conse-
lheiros do Tribunal de Contas 
dos Municípios (TCM).

A convocação foi publica-
da no Diário Oficial do Legis-
lativo desta terça-feira (28), 
mesmo dia em que ocorreu 
a primeira sessão ordinária 
da CCJ desta legislatura. Du-
rante a reunião do colegiado, 
o líder da bancada de oposi-
ção, deputado Alan Sanches 
(UB), explicou como será o 
funcionamento da sabatina 
de Aline Peixoto e do ex-de-
putado Tom Araújo, que tam-
bém se candidatou a vaga de 

Os trabalhos foram conduzidos pela deputada 
Maria del Carmen, presidente do colegiado

conselheiro no Tribunal.
De acordo com o líder 

da oposição, a sabatina de 
Aline vai ocorrer na segun-
da pela manhã e a de Tom 
Araújo acontecerá à tarde, 
em razão de um pedido fei-
to pelo ex-parlamentar. Na 
ocasião, será lido também o 
parecer do deputado Júnior 
Nascimento (UB), vice-pre-

sidente da CCJ, que assim 
como Ivana Bastos, apre-
sentou um relatório favorá-
vel à inscrição de Tom como 
candidato à vaga no TCM.

Alan Sanches explicou 
que dez deputados vão fa-
lar durante cada sabatina 
– cinco da oposição e cinco 
da bancada governista. Aos 
candidatos à vaga no TCM, 

serão reservados 20 minutos 
para que eles apresentem 
seus currículos e seus pla-
nos. Após a sabatina, os in-
tegrantes da comissão votam 
os dois pareceres de forma 
secreta. Sendo aprovados, 
os nomes dos candidatos 
passarão pelo crivo do ple-
nário, o que deve ocorrer no 
dia 8.

Também na sessão desta 
terça-feira, os integrantes da 
CCJ definiram que, duran-
te o mês de março, quando 
será comemorado o Dia In-
ternacional da Mulher (8), o 
colegiado vai priorizar proje-
tos de lei que tenham como 
foco o combate à violência de 
gênero e políticas para o pú-
blico feminino. Ao defender 
a priorização das mulheres 
neste mês, Maria del Carmen 
lembrou a discrepância de 
gênero nos espaços de po-
der. “Aqui na Assembleia, por 
exemplo, só temos nove de-
putadas de um total de 63”, 
afirmou.

Comissão de Direitos Humanos e Segurança
Pública realiza a primeira reunião da legislatura
A Comissão de Direitos 

Humanos e Segurança Pú-
blica da Assembleia Legisla-
tiva da Bahia realizou, nesta 
terça-feira (28), sua primeira 
reunião da 20ª Legislatura. 
Marcaram presença o pre-
sidente e a vice-presidente 
do colegiado, Pablo Roberto 
(PSDB) e Neusa Cadore (PT), 
respectivamente, José de Ari-
mateia (Republicanos), Dr. 
Diego Castro (PL), Hilton Co-
elho (Psol), Dr. Diego Castro 
(PL) e Robinson Almeida (PT).

Na pauta, propostas de 
audiências sobre Segurança 
Pública nos municípios de 
Feira de Santana e Juazeiro, 
demandadas por vereadores 
dos referidos municípios e 
convite aos secretários esta-
duais de Segurança Pública, 
Marcelo Werner, e de Justiça 
e Direitos Humanos, Felipe 
Freitas, para detalhar as políti-
cas públicas das suas pastas. 

Por falta de 
quórum, a votação 
das propostas 
foi adiada para a 
reunião da próxima 
semana

Também foi sugerida a visita 
dos legisladores às unidades 
socioeducativas e prisionais 
para vistoria das suas condi-
ções atuais. Por falta de quo-
rum, a votação das atividades 

foi adiada para a reunião da 
próxima semana.

Para o presidente da co-
missão, é muito importante 
que os secretários estaduais 
venham à reunião, “para que 

os parlamentares conheçam e 
entendam o que é que essas 
duas pastas estão pensando 
para os próximos quatro anos, 
em especial para o próximo 
ano de trabalho”.
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Uma extensa pauta foi apro-
vada na primeira reunião ordiná-
ria da Comissão de Infraestrutu-
ra, Desenvolvimento Econômico 
e Turismo, presidida pelo deputa-
do Eduardo Salles (PP) no início 
da 20ª Legislatura da Assembleia 
Legislativa da Bahia (ALBA). 
Aberta às 9h23 desta terça-feira 
(28), a reunião contou com sete 
deputados, dentre eles o vice-
-presidente do colegiado Pedro 
Tavares (UB) e outros três titula-
res, os deputados Eures Ribeiro 
(PSD), Penalva (PDT) e Maria 
del Carmen (PT). Também pre-
sentes os deputados suplentes 
Robinson Almeida (PT) e Tiago 
Correia (PSDB).

Eduardo Salles iniciou os tra-
balhos agradecendo aos colegas 
pela confi ança depositada nele e 
no vice, Pedro Tavares, e desta-
cou a relevância da Comissão de 
Infraestrutura. “Essa comissão é 
uma das mais importantes da As-
sembleia Legislativa. Nós falamos 
aqui de infraestrutura e desen-
volvimento econômico e turismo. 
Isso tudo refl ete numa coisa que 
é muito importante pra gente, que 
é a geração de emprego e renda”, 
disse.

Na sequência, Salles apresen-
tou os itens para aprovação pre-
vistos na ordem do dia e também 
sugeriu a mudança do horário 
de abertura das reuniões, que, 
após aprovação, será mudado 
das 9h15 para as 9h30. Também 
foram aprovados pelos deputa-
dos o convite a três secretários 
estaduais e, no plano federal, ao 
secretário especial do Programa 
de Parcerias de Investimentos 
da Casa Civil, Marcus Cavalcanti, 
que será convidado para apresen-
tar o cronograma de obras fede-
rais destinadas à Bahia em 2023, 
entre elas o Estaleiro Enseada do 
Paraguaçu, a Ferrovia de Integra-
ção Oeste-Leste (Fiol) e o Porto 
Sul.

O secretário estadual da Infra-
estrutura, Sérgio Brito, será cha-
mado para apresentar o cronogra-
ma de obras de infraestrutura da 
2023, para a Bahia, entre elas a 
ponte Salvador-Itaparica. E o se-
cretário de Turismo, Maurício Ba-
celar, terá a presença solicitada 
para tratar, entre outros assuntos, 
do planejamento da pasta para 
o São João 2023 e, por suges-
tão do deputado Eures Ribeiro, 
do turismo religioso na região de 
Bom Jesus da Lapa. Também foi 
aprovado o convite ao secretário 
de desenvolvimento econômico, 
Angelo Almeida.

Por sugestão do deputado Tia-
go Correia (PSDB), também foi 
aprovado o convite à Concessio-
nária Via Bahia, que administra, 
entre outras, as rodovias BR-116 
e BR-324. Segundo Tiago, a em-
presa não estaria cumprindo acor-
dos estabelecidos em contrato, 
prejudicando a população.

“Por exemplo, as duplicações 

Comissão de Infraestrutura começa
a legislatura em ritmo intenso

Eduardo Salles iniciou os 
trabalhos agradecendo aos seus 
pares pela confi ança depositada 
nele para condução do colegiado

que estavam previstas no contra-
to, salvo engano de 2009, nenhu-
ma aconteceu. A duplicação de 
Vitória da Conquista até o sul do 
estado, na divisa com Minas Ge-
rais, já deveria ter sido entregue 
e não aconteceu. A construção 
das pistas acessórias, na saída 
da nossa capital, na BR-324, 
também não aconteceu”, disse 
o parlamentar, que ainda ques-
tionou a manutenção das duas 
rodovias.

“Nós temos observado bura-
cos, ausência de acostamento 
em alguns trechos totalmente 
abandonados, e o pedágio conti-
nua sendo cobrado normalmente, 
com fl uxo de veículos, inclusive, 
maior do que era previsto em 
contrato, que formava os gatilhos 
para que começassem determi-
nadas obras, como duplicações, 
viadutos e pistas acessórias. Es-
ses fl uxos já foram atingidos há 
muitos anos, e o que nós vimos?”, 
questionou Correia.

Ainda sobre a Via Bahia, o 
deputado Robinson Almeida (PT) 
trouxe para discussão a situa-
ção dos moradores do bairro do 
Areal, que fi ca do lado outro da 
BR-324, no município de Amélia 
Rodrigues, apartado do centro da 
cidade. Como ele explicou, para 
moradores desse bairro chega-
rem ao centro da cidade têm que 
fazer um retorno de 11 quilôme-
tros na BR.

Robinson propôs ainda a rea-
lização de audiência pública para 
tratar do modal de transporte da 
Região Metropolitana de Feira de 
Santana (RMFS) e discutir a atu-
alidade da legislação que vigora 
sobre o local. “Ela (a RMFS) foi 
criada por uma lei dessa casa. 
Não foi implantada. Alguns muni-
cípios depois desistiram de fazer 
parte desse organismo. E creio 
que ele precisa ser atualizado, 
porque o Brasil vive um novo 
momento com possibilidade de 
investimentos públicos, com a 
volta do PAC, com o presidente 

Lula, com a volta do Minha Casa, 
Minha Vida, com intervenção na 
política de saneamento, de in-
fraestrutura, um novo momento 
alvissareiro para o nosso país. E 
a gente teria que preparar aqui os 
organismos legais, institucionais, 
para que a Bahia não perca as 
oportunidades de investimento 
nas diversas áreas”, explicou o 
parlamentar.

Uma audiência com a minis-
tra do Turismo, Daniela Carneiro, 
também foi aprovada na comis-
são, por sugestão do deputado 
Penalva (PDT). Ele disse ser im-
portante saber qual a política que 
o Governo Federal tem para o 
turismo na Bahia, “principalmente 
para o Litoral Norte, região que 
represento e que tem uma voca-
ção muito grande para o turismo. 
Tenho certeza de que a ministra 
vai apresentar um programa de 
governo de incentivo ao turismo 
no estado da Bahia”.

Penalva sugeriu ainda que o 
presidente da Comissão de In-
fraestrutura da Câmara Munici-
pal de Salvador e os secretários 
municipais de infraestrutura dos 
dois municípios envolvidos na 
Ponte Salvador-Itaparica fossem 
convidados para estar também 
na presença do secretário nacio-
nal Marcus Cavalcanti. “Acho que 
essa integração entre os secre-
tários (municipais) e o secretário 
nacional vai ser de suma impor-
tância”, disse.

O vice-presidente Pedro Tava-
res (UB) disse que teve o prazer 
de ter sido presidente da Comis-
são de Infraestrutura durante toda 
a legislatura passada e demons-
trou confi ança no trabalho a ser 
desenvolvido com o presidente 
Eduardo Salles e os demais co-
legas. Como sugestão, disse que 
era preciso levar a comissão para 
além da Casa Legislativa, rea-
lizando viagens para conhecer 
obras de infraestrutura do Gover-
no da Bahia.

A BA-649, nova estrada auxi-

liar entre Ilhéus e Itabuna, tam-
bém foi assunto destacado por 
Tavares, que sugeriu uma visita 
ao local. “Tenho algumas res-
trições sobre o traçado, porque 
você chega até o (povoado) Ban-
co da Vitória e, de lá, você tem a 
nova estrada. Então, até o Banco 
da Vitória, você terá um engarra-
famento ali. A estrada (BR-415), 
hoje, não comporta mais o nú-
mero de carros que trafegam dia-
riamente. Essa (nova) estrada foi 
feita para desafogar o trânsito e 
diminuir o tempo de viagem”, ex-
plicou o legislador.

Em concordância, Eduardo 
Salles disse que o colegiado po-
deria aproveitar a vinda do se-
cretário Sérgio Brito para tratar 
também do traçado da BA-649. 
“A gente pode propor a ele que 
colocasse alguém da secreta-
ria para ir conosco nesse dia de 
visita, para entrar nas questões 
todas que você (Pedro Tavares) 
colocou. Podemos até solicitar a 
visita também ao porto de Ilhéus, 
que hoje é uma é um uma via de 
escoamento do Oeste da Bahia”, 
disse.

Ao fi nal da reunião, o deputa-
do ressaltou a boa presença de 
deputados e se mostrou entusias-
mado. “Hoje, a primeira sessão, 
com a presença maciça, quase 
unânime, dos deputados aqui da 
comissão, tanto titulares como su-
plentes. E isso já demonstra a im-
portância e a vontade, a garra que 
esses deputados aqui presentes 
têm para que as coisas avancem 
em relação ao desenvolvimento 
econômico do Estado da Bahia”, 
afi rmou Salles.

“É importante que se entenda 
que dessa Comissão de Infraes-
trutura, Desenvolvimento Econô-
mico e Turismo vão sair ações 
efetivas importantes para o de-
senvolvimento do estado, para 
a competitividade do Estado da 
Bahia e, efetivamente, para ge-
ração de empregos no Estado da 
Bahia”, concluiu o presidente.
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Colegiado de 
Educação aprova 

audiências públicas

Comissão de 
Agricultura define 

agenda de trabalho
A Comissão de Educação, 

Cultura, Ciência e Tecnologia e 
Serviços Públicos da Assembleia 
Legislativa (ALBA) aprovou nes-
ta terça-feira (28), durante a pri-
meira reunião do semestre, uma 
série de audiências públicas, 
contemplando diversos temas 
sugeridos pelos parlamentares. 
A deputada Olívia Santana (PC 
do B), presidente do colegiado, 
já definiu, inclusive, o cronogra-
ma para a realização dos primei-
ros encontros na Casa das Leis.

Foi marcada para 4 de abril, 
das 9h às 11h, a audiência públi-
ca que vai discutir a Revogação 
do Novo Ensino Médio. Está pre-
visto para o dia 18 de abril, no 
mesmo horário, o debate sobre 
a Implantação da Bahia Filmes e 
Políticas Públicas para o Audio-
visual no Estado da Bahia. Outra 
proposição, em data ainda a ser 
divulgada, refere-se à Implanta-
ção de Políticas Públicas para 
a Valorização das Orquestras 
Afro Sinfônicas e Blocos Afro da 
Bahia. Todas essas reuniões fo-
ram de iniciativa da parlamentar 
comunista.

Integrante titular do colegia-
do, o deputado Robinson Almei-
da (PT) manifestou sua alegria 
em ter participado, ao lado do 
governador Jerônimo Rodrigues, 
da inauguração de sete escolas 
em vários municípios, com ape-
nas dois meses da nova admi-
nistração. O petista destacou “a 
revolução em curso que vem já 
acontecendo na educação, com 
equipamentos modernos, clima-
tizados, piscinas semiolímpicas, 
quadras cobertas, campos so-
ciety e refeitórios”. Em data que 

será confirmada posteriormente, 
Robinson conseguiu aprovar a 
audiência pública intitulada Pro-
jeto Pedagógico e de Infraestru-
tura do Novo Modelo de Escola 
de Educação Integral.

O colegiado pretende dis-
cutir também uma sugestão do 
deputado Hilton Coelho (Psol), 
que teve confirmada, para o dia 
25 de abril, a audiência pública 
sobre a Avaliação do Mais Futu-
ro, um programa de assistência 
estudantil do Governo do Estado 
para fomentar a permanência 
do aluno na universidade com 
estágio remunerado. Os proble-
mas que vêm ocorrendo com o 
programa na Bahia foram ante-
cipados no relato feito pelo es-
tudante Pedro Henrique Lima, 
que representou, na oportuni-
dade, os presidentes dos Dire-
tórios Centrais de Estudantes 
das Universidades Estaduais. 
Hilton também vai debater, em 
audiência pública, ainda sem 
data escolhida, o Piso Nacional 
do Magistério e a Gratificação 
de Estímulo ao Aperfeiçoamento 
Profissional.

O deputado Penalva (PDT), 
vice-presidente do colegiado, no 
seu breve pronunciamento, enal-
teceu a escola em tempo integral, 
salientando a importância da 
abertura dos colégios nos finais 
de semana, integrando as comu-
nidades. Os deputados Jurailton 
Santos (Republicanos), Felipe 
Duarte (PP), Pancadinha (Solida-
riedade) e Vitor Bonfim (PV) mar-
caram presença na reunião, que, 
segundo avaliação da presidente 
do colegiado, Olívia Santana, foi 
bastante proveitosa.

Na primeira reunião ordinária 
desta 20ª Legislatura, a Comissão 
de Agricultura e Política Rural da 
Assembleia Legislativa da Bahia 
definiu a agenda de trabalho para 
os próximos meses, que inclui 
convites aos secretários de Agri-
cultura, Pecuária, Irrigação, Pes-
ca e Aquicultura, Wallison Tum; 
de Desenvolvimento Rural, Osni 
Cardoso; de Infraestrutura, Sér-
gio Luís Lacerda Brito, e do Meio 
Ambiente, Eduardo Sodré Martins, 
para que exponham aos deputa-
dos seus planos, programas e po-
líticas a serem postas em prática 
no Governo Jerônimo Rodrigues.

O colegiado também aprovou 
requerimento encaminhado pelo 
deputado Hassan (PP), para que 
seja convocada uma audiência pú-
blica com o objetivo de discutir a 
importação de cacau africano pelo 
Porto de Ilhéus. O deputado Pe-
dro Tavares (UB) apoia a decisão 
contrária dos produtores baianos 
a esta importação porque, disse, 
a Bahia somente agora conseguiu 
iniciar um processo de recupera-
ção da lavoura cacaueira, depois 
de três décadas de declínio em 
função da vassoura de bruxa.

“Não podemos correr o risco de 
novos surtos de peste e doenças 
ao importarmos amêndoas do ca-
cau da Costa do Marfim”, advertiu 
o parlamentar, ao sugerir que a 
Comissão de Agricultura oficialize 
o ministro da Casa Civil, Rui Cos-
ta, o governador Jerônimo Rodri-
gues e o secretário Wallison Tum 
para que se posicionem sobre o 
assunto.

Os produtores baianos, através 
da Associação Nacional dos Pro-
dutores de Cacau (ANPC), protes-
taram contra a chegada de mais 

um carregamento no Porto de 
Ilhéus de amêndoas importadas 
da Costa do Marfim. Em dezem-
bro do ano passado, chegaram 
13 toneladas do produto ao Sul 
da Bahia e, para o mês de março, 
estão previstas mais 10 toneladas. 
As amêndoas são destinadas ao 
processamento em três multina-
cionais que atuam no Brasil (Olam 
Agrícola, Barry Callebaut e Cargill 
Agrícola). Os cacauicultores ame-
açam fechar trechos da BR-101, 
em Ilhéus.

Os cacauicultores baianos 
querem a revogação da Instrução 
Normativa 125/21, do Ministério da 
Agricultura e Pecuária (Mapa), que 
retirou a exigência fitossanitária 
para a importação das amêndoas 
da África. Com isso, advertem, há 
o sério risco de entrarem no Brasil 
pragas e doenças ainda não exis-
tentes aqui, como a Striga spp e a 
Phytoptora Megakaria que, além 
de contaminar a produção de ca-
cau, pode atingir também as plan-
tações de soja, milho, arroz, feijão, 
cana e sorgo.

Participaram da reunião co-
mandada pelo presidente Manuel 
Rocha (UB), o vice-presidente 
do colegiado, Ricardo Rodrigues 
(PSD); Eduardo Salles (PP); Mar-
quinho Viana (PV); Neusa Cadore 
(PT); Pedro Tavares (UB) e Tiago 
Correia (PSDB). Todos destaca-
ram a importância do colegiado 
para a economia baiana e declara-
ram apoio e empenho na busca de 
soluções para as dificuldades que 
a agropecuária baiana enfrenta, 
sobretudo no resgate do papel da 
Agência Estadual de Defesa Agro-
pecuária da Bahia (Adab) e na as-
sistência tecnológica aos produto-
res baianos.

Calendário definido pelos parlamentares 
começa com a discussão do tema a 
Revogação do Novo Ensino Médio

Trabalhos do colegiado 
foram coordenados pelo presidente 

Manuel Rocha (UB)
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Legislativo decreta três dias de luto ofi cial
em reverência à memória de Roque Aras

Presidente em exercício da 
Assembleia Legislativa da Bahia 
(ALBA), o deputado Zé Raimundo 
Fontes (PT) decretou luto de três 
dias pelo falecimento do ex-de-
putado estadual Roque Aras. Aos 
91 anos. O sepultamento ocorreu 
às 17h desta terça-feira (28), no 
Cemitério Campo Santo, em Sal-
vador.

Roque Aras, advogado forma-
do pela Universidade Católica de 
Salvador (UCSal), foi secretário da 
seccional baiana da OAB e juiz do 
Trabalho no município de Feira de 
Santana (BA), onde instalou a 1ª 
Junta de Conciliação e Julgamen-
to (JCJ).

O jurista entrou para a políti-
ca na década de 1970, no perío-
do da ditadura militar, fi liou-se ao 

Movimento Democrático Brasileiro 
(MDB), presidindo o diretório esta-
dual entre as décadas de 70 e 80, 
tendo exercido os cargos de vere-
ador de Feira de Santana, deputa-
do estadual e deputado federal.

Já ao fi nal da década de 1990, 
Roque foi aprovado no concurso 
para procurador federal da Advo-
cacia-Geral da União, onde per-
maneceu até se aposentar em 
2001. A Associação Nacional dos 
Advogados da União (Anauni) 
possui um prêmio que leva seu 
nome, voltado a monografi as.

O jurista deixa à viúva, Nélia 
Pimentel, Augusto Aras, atual pro-
curador-geral da República, Lina 
Maria, Roque Aras Júnior, Wanes-
sa Maria e Viviane, além de netos 
e bisnetos.

O decreto foi 
assinado pelo 
presidente em 
exercício da 
Casa, deputado 
Zé Raimundo 
Fontes

O falecimento do ex-deputado 
e jurista Roque Aras deixou causou 
consternação na Assembleia Legis-
lativa da Bahia (ALBA), com seis 
deputados protocolando, na Mesa 
Diretora, moções de pesar pela 
perda do advogado formado pela 
Universidade Católica do Salvador. 
Ele faleceu nesta terça-feira (28), 
aos 91 anos.

Natural do município de Monte 
Santo, Roque Aras viveu a infância 
em Itiúba e Juazeiro. Posteriormen-
te, mudou-se para Feira de Santa-
na, onde foi vereador entre os anos 
de 1970 e 1974. Depois, elegeu-se 
deputado estadual (1975/1979) e 
federal (1979 e 1983), sempre pelo 
Movimento Democrático Brasileiro 
(MDB).

O presidente da Assembleia, 
deputado Adolfo Menezes (PSD), 
lamentou a morte do advogado, 
que é pai do procurador-geral da 
república, Augusto Aras, e lembrou 
que o ex-parlamentar foi uma das 
grandes vozes em defesa do Esta-
do Democrático de Direito durante 
a ditadura militar. “Juiz do traba-

Deputados lamentam 
morte do  jurista e ex-
deputado Roque Aras

lho, advogado e militante político, 
Roque Aras foi uma fonte de ins-
piração na minha juventude, com 
a sua postura libertária, em defesa 
da democracia e contra a ditadura. 
Foi um jurista atuante, secretário 
da OAB e procurador-geral da 
Bahia no governo João Durval”, 
destacou o chefe do Legislativo 
baiano.

O deputado José de Arimateia 
(Republicanos), em sua moção de 
pesar, destacou o legado deixa-
do pelo jurista e manifestou suas 
condolências aos familiares, princi-
palmente fi lhos, esposa, netos, bis-
netos e sobrinhos. “Sua ausência 
deixa desolados seus familiares e 
amigos, nos deixando como exem-

plo seu modelo de vida enquanto 
cidadão de bem e profi ssional de 
excelência. Sua morte enluta não 
somente seus pares e pessoas 
próximas, mas toda a sociedade 
que lamenta a perda de um homem 
honesto em sua vida ética e profi s-
sional”, disse.

Marcinho Oliveira (UB), por sua 
vez, ressaltou a trajetória de Aras 
como advogado, jurista e político. 
“É com muita tristeza que apresen-
tamos esta moção de pesar pela 
perda de um grande advogado, que 
muito contribuiu para OAB Bahia, à 
Justiça e à advocacia baiana. Sem-
pre combativo e aguerrido, ele teve 
a família como seu pilar de susten-
tação”, afi rmou o parlamentar.

O deputado Luciano Simões Fi-
lho (UB) registrou sua homenagem 
a Aras e recordou que ele foi presi-
dente do MDB da Bahia, candidato 
a senador pelo PT baiano, secre-
tário da Seccional da Ordem dos 
Advogados da Bahia (OAB/BA) e 
procurador-geral do ex-governador 
do Estado, João Durval. “Roque 
Aras foi um homem dedicado ao 
cumprimento das leis trabalhistas. 
A sua partida é uma grande perda 
para o Judiciário baiano”, apontou.

Robinson Almeida (PT) listou as 
funções desempenhadas pelo ex-
-deputado ao longo da vida pública 
e lamentou o falecimento do jurista 
baiano. “Com muita tristeza, recebi 
a notícia da perda de Roque Aras. 
Ele era reconhecido pelo extenso 
conhecimento técnico-jurídico e 
atuação como advogado. Desde 
cedo enveredou pela carreira po-
lítica e desempenhou as funções 
de secretário municipal de Feira de 
Santana, na gestão do então pre-
feito Chico Pinto, que se notabilizou 
pelo enfrentamento à ditadura mili-
tar”, narrou o deputado.

ROQUE ARAS1932
2023

Deputado Adolfo 
Menezes(PSD)

Deputado José de Arimateia 
(Republicanos)

 Deputado Marcinho Oliveira 
(UB)

Deputado Luciano Simões 
Filho (UB) 

Deputado 
Robinson Almeida (PT)
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Ivana Bastos saúda os 34 anos
de fundação de Feira da Mata

A deputada Ivana Bastos 
(PSD) apresentou na, As-
sembleia Legislativa da Bahia 
(ALBA), uma moção de aplau-
sos para festejar a data magna 
do município de Feira da Mata, 
localizado no Território de Iden-
tidade do Velho Chico, que co-
memorou, no último dia (24), 34 
anos de emancipação política e 
administrativa.

Fundada em 24 de fevereiro 
de 1989, Feira da Mata perten-
cia ao município de Carinhanha, 
cujos primeiros moradores eram 
os índios Caiapós. Em sua mo-
ção, a parlamentar lembra que 
a formação do povoamento na 
região se deu com a chegada 
do bandeirante Manuel Nunes 
Viana. O nome do município 
veio em decorrência das famo-
sas feiras de frutas organizadas 

pelos membros da família Da 
Mata.

“Temos muita admiração por 
seu povo trabalhador e hospita-
leiro e que tem no prefeito Val-
mir Rodrigues um forte parceiro 
político, um grande líder que 
ama sua gente e por ela tra-
balha diuturnamente para levar 
novas obras e serviços que be-
neficiarão principalmente aque-
les que ainda residem em áreas 
de risco social”, contextualizou 
a deputada Ivana Bastos.

A legisladora lembrou as 
inúmeras obras levadas para o 
município. “Conseguimos, por 
meio de emenda de nossa auto-
ria, em parceria com o deputado 
federal Charles Fernandes, a 
construção da praça no distrito 
do Ramalho; calçamento de di-
versas ruas da sede, totalizan-

do um investimento de R$ 937 
mil. Foram realizadas, ainda, 
obras de calçamento em Vár-
zea da Cruz, na rua Projetada 
nos trechos 1 e 2, na cidade. A 
intervenção contou com um in-
vestimento no valor de R$ 521 
mil, viabilizado pelo Governo do 
Estado, por meio da Companhia 
de Desenvolvimento Urbano 
do Estado da Bahia (Conder). 
Conseguimos, também, a cons-
trução de um estádio de futebol 
no município, no valor de quase 
R$2 milhões”.

Por fim, Ivana parabeniza 
o município de Feira da Mata, 
manifestando “a nossa disposi-
ção em continuar contribuindo 
com o desenvolvimento local, 
através do forte grupo político, 
liderado pelo prefeito Valmir Ro-
drigues”.

Deputada 
Ivana Bastos 

(PSD)

Samuel Junior apresenta 
proposta para proibir

uso de pistolas de água 
em festas na Bahia

Jurailton Santos sugere 
capacitação de

funcionários na luta 
contra o assédio sexual

O deputado Samuel Junior 
(Republicanos) apresentou 
projeto de lei, na Assembleia 
Legislativa da Bahia (ALBA), 
para proibir o uso de “pisto-
las de água ou similares” em 
festas populares na Bahia. A 
proposta prevê multa de R$ 5 
mil, por ocorrência, para quem 
descumprir a lei e, em caso de 
reincidência, dobrará o valor.

O texto do PL determina 
que os órgãos responsáveis 
pela fiscalização do cumpri-
mento da referida lei serão as 
secretarias estaduais de Segu-
rança Pública e a de Cultura. 
“O uso de ‘pistolas de água ou 
similares’ em festas populares 
tem se tornado cada vez mais 
comum, porém esse tipo de 

brincadeira pode levar a situ-
ações de constrangimento, as-
sédio, violência e até mesmo 
acidentes”, observou o parla-
mentar.

Para o republicano, o uso 
do material denota agressi-
vidade e pode gerar reações 
negativas e conflitos entre os 
participantes da festa. “Por es-
sas razões, é fundamental que 
se proíba o uso de ‘pistolas de 
água ou similares’ em festas 
populares na Bahia, a fim de 
garantir a segurança e o bem-
-estar dos participantes des-
ses eventos e evitar conflitos 
que possam colocar em risco 
a integridade física, emocional 
e moral dos envolvidos”, justifi-
cou Samuel Junior.

O deputado Jurailton Santos 
(Republicanos) protocolou proje-
to de lei que prevê a capacitação 
anual dos funcionários de bares, 
restaurantes, boates, clubes no-
turnos, casas de espetáculos e 
congêneres para que possam 
identificar e combater o assédio 
sexual e a cultura do estupro pra-
ticados contra as mulheres que 
trabalham ou que frequentam o 
local.

De acordo com a lei proposta, 
tais empresas deverão afixar avi-
so, em local de fácil visualização, 
com a indicação do funcionário 
ou funcionária responsável pelo 
atendimento e proteção à mulher 
que se sinta em situação de risco. 
“Uma vez identificada a prática de 
qualquer das condutas previstas 
na lei, o estabelecimento oferece-

rá suporte e assistência imediatos 
à vítima, comunicando às autori-
dades e órgãos competentes, a 
exemplo da Delegacia Especial 
de Atendimento à Mulher, a Po-
lícia Militar, unidades de saúde, 
dentre outros”, determina.

Ao justificar a iniciativa, o Ju-
railton citou a pesquisa “Bares 
sem Assédio”, liderada pelo Stu-
dio Ideias, apontando que 66% 
das brasileiras afirmaram terem 
sido assediadas em bares, ba-
ladas, restaurantes ou casas 
noturnas. “Diante dos dados, a 
capacitação de funcionários dos 
estabelecimentos mencionados 
se torna medida emergente para 
auxiliar as vítimas, contribuindo 
para minoração da cultura da vio-
lência sexual e seus efeitos de-
vastadores”, argumentou.

Deputado 
Samuel Junior 
(Republicanos) 

Dputado 
Jurailton Santos 
(Republicanos)
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Deputado Pedro Tavares (UB)

Pedro Tavares se 
congratula com 
população de 

Mansidão
Os 38 anos de eman-

cipação política e admi-
nistrativa do município de 
Mansidão foram comemo-
rados pelo deputado Pedro 
Tavares (UB), que registrou 
a passagem da data festiva 
na Assembleia Legislativa 
da Bahia (ALBA) por meio 
de moção de congratu-
lações. “Mansidão é um 
jovem município que já 
demonstra a sua vocação 
para se impor no cenário 
baiano, pela força e deter-
minação da sua gente tra-
balhadora e hospitaleira”, 
disse o parlamentar.

Mansidão foi criado 
pela Lei estadual no 4.408, 
de 25 de fevereiro de 1985, 
a partir de um território 
desmembrado do municí-
pio de Santa Rita de Cás-
sia. Localizado na Região 
Oeste, e sob as bênçãos 
do padroeiro São Gonça-
lo. A Tradicional Festa de 
São Gonçalo é o principal 
evento que ocorre no mu-
nicípio, na última semana 
do mês de julho e que atrai 
visitantes de várias cidades 
próximas e conterrâneos 
espalhados pelo país

No documento, Tavares 
nos conta que a história 
do município vem com os 
índios Querém, primeiros 
habitantes das terras onde 
hoje está localizado o mu-
nicípio, foram repelidos pe-
los exploradores que ocu-
param a região. Mais tarde, 
segundo o deputado, o ter-
ritório abrigou diversos qui-
lombos, formados por re-
manescentes do quilombo 
dos Palmares. “A presente 
homenagem traduz todo o 
respeito e admiração que 
dedico ao povo de Mansi-
dão, onde o trabalho com 
lideranças políticas e co-
munitárias consolidam os 
laços de amizade e o meu 
compromisso para com 
essa querida terra”, disse.

Dr. Diego Castro quer vedar 
exigência de passaporte vacinal 
para acesso em prédios públicos

Tiago Correia sugere requalificação
do Instituto Biofábrica de Cacau

O deputado Dr. Diego Castro 
(PL) protocolou projeto de lei, 
na Casa Legislativa, que dispõe 
sobre as medidas voltadas ao 
enfrentamento de pandemias, 
epidemias e endemias no Es-
tado da Bahia. Entre diversas 
ações, o PL proíbe a exigência 
de comprovação de vacinação 
como critério para acesso aos 
prédios públicos, e como motivo 
de afastamento e corte de salá-
rio de servidores públicos não 
vacinados.

Em seus artigos, a lei propos-
ta prevê a disponibilização, pelo 
Estado, de informações sobre 
pandemias, epidemias e ende-
mias em meio oficial; a utilização 
de máscara facial de proteção 
individual em ambientes fecha-
dos e em ambientes com grande 
circulação de pessoas; e a reali-
zação de testes rápidos de antí-
geno (TR-Ag) e congêneres.

Segundo a matéria, as me-
didas estabelecidas pelo Poder 
Público serão feitas com a re-
comendação técnica do Conse-
lho Regional de Medicina, “com 
base em evidências científicas 
e em análises sobre as infor-
mações estratégicas em saú-

O deputado Tiago Correia 
(PSDB) sugeriu ao governador 
Jerônimo Rodrigues que invista 
na requalificação do Instituto Bio-
fábrica de Cacau, localizado em 
Ilhéus. A proposta foi por meio 
de indicação na qual requer ain-
da que o Estado dê apoio finan-
ceiro à instituição. O parlamentar 
conta que as dependências físi-
cas se encontram em condições 
precárias e que, apesar de sua 
importância, enfrenta dificuldade 
financeira

“O Instituto Biofábrica de Ca-
cau (IBC) produz vasta quantida-
de de cultivares, entre mandioca, 
essências, cacau e outras frutei-
ras”, disse o parlamentar. Recen-
temente, a Biofábrica implantou o 
Kit SAF – Kit Sistemas Agroflores-
tais, que reúne mudas de cacau, 
açaí, graviola, abacaxi, urucum, 
goiaba, banana, mandioca, ipê, 
leucena, pau-cigarra, pau-brasil, 
olho de pavão, entre outras. “O 
Kit SAF é uma inovação do IBC, 
com o objetivo de proporcionar ao 
agricultor, simultaneamente, um 
componente produtivo, arbóreo e 
de alimentação”, explicou.

Outra inovação da Biofábrica 

de, e deverão ser limitadas no 
tempo e no espaço, ao mínimo 
indispensável à promoção e à 
preservação da saúde pública”, 
destacou.

Às pessoas afetadas pelas 
medidas, a lei assegurará o di-
reito de tratamento gratuito; in-
formação sobre o seu estado de 
saúde e a assistência à família 
conforme regulamento; e pleno 
respeito à dignidade, aos direi-

tos humanos e às liberdades 
fundamentais das pessoas.

Para o parlamentar, a gestão 
de pandemias, epidemias e en-
demias pela formulação de po-
líticas públicas, visando a con-
secução da segurança sanitária, 
“não deve deixar de observar a 
imperiosa submissão ao princí-
pio da legalidade, notadamente 
pelo respeito aos direitos e liber-
dades individuais”, justificou.

é a produção dos rocamboles de 
mudas. Um rocambole é capaz de 
conter 50 mudas de mesma es-
pécie ou diferentes, o que reduz 
espaço para cultivo e para o mo-
mento do transporte. Com essas 
novas opções, mais de 400 mil 
mudas foram distribuídas apenas 
no primeiro semestre de 2016. O 
instituto foi fundado em 1999 e 
tem como missão produzir, mul-
tiplicar e distribuir materiais ge-
néticos de mudas de alto valor 
agronômico.

O IBC possui o Laboratório de 
Micropropagação Vegetal do Ins-
tituto Biofábrica de Cacau, “plane-
jado com base nos mais refinados 
conceitos da biotecnologia mo-
derna, com capacidade para pro-
duzir cinco milhões de mudas de 
espécies frutíferas ao ano, pela 
técnica do cultivo in vitro. A micro-
propagação vegetal apresenta-se 
como principal ferramenta no pro-
cesso de certificação de mudas, 
garantindo qualidade genética e 
fitossanitária.

Deputado 
Dr. Diego Castro 
(PL)

Deputado 
Tiago Correia 
(PSDB)
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3º Vice-Presidente
Deputado Antônio Henrique Júnior

4º Vice-Presidente
Deputado Laerte do Vando

1º Secretário
Deputado Marcelinho Veiga

2º Secretário
Deputado Samuel Junior

3º Secretário
Deputado Vitor Azevedo

4ª Secretária
Deputado Zó
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EXPEDIENTE DESPACHADO PELA 
PRESIDÊNCIA
<#E.G.B#763396#8#826375>

ATO Nº 1.283/2023

O Presidente em exercício da Assembleia Legislativa do Estado da 
Bahia, no uso de suas atribuições,

RESOLVE

Declarar luto oficial no Poder Legislativo pelo período de três dias, 
a partir de 28 de fevereiro de 2023, em virtude do falecimento do 
ex-Deputado Estadual Roque Aras.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 28 de 
fevereiro de 2023.

Deputado Zé Raimundo Fontes
Presidente em exercício
<#E.G.B#763396#8#826375/>
<#E.G.B#763401#8#826378>

MOÇÃO Nº 26.007/2023

Dispõe sobre a apresentação de Moção de Pesar devido ao falecimento 
do Sr. Roque Aras, ex-deputado estadual e federal pelo estado da 
Bahia.

O Deputado Pablo Roberto que a esta subscreve, vem, na forma 
regimental, apresentar Moção de Pesar em razão do falecimento do Sr. 
Roque Aras nesta data de 28 de fevereiro de 2023.

Nascido em Monte Santo, o Sr. Roque Aras, por sua história e carreira, 
foi uma pessoa que contribuiu fundamentalmente para o nosso estado. 
Advogado por formação, este desempenhou a função de Juiz do 
Trabalho atuando para instalar a 1ª Junta de Conciliação e Julgamento 
de Feira de Santana.

No âmbito político, Roque Aras foi Vereador por Feira de Santana e, 
em seguida, Deputado Estadual e Federal pelo estado da Bahia, tendo 
presidido o Movimento Democrático Brasileiro (MDB). Sendo, então, 
um personagem importante de nossa história política recente.

A presente Moção tem, portanto, o objetivo de lamentar o falecimento 
do Sr. Roque Aras e, concomitantemente, registrar as suas inúmeras 
contribuições ao desenvolvimento do nosso estado e, igualmente, da 
cidade de Feira de Santana.

Roque Aras deixa a esposa, Nélia Pimentel, e os filhos, Augusto Aras, 
Lina Maria, Roque Aras Júnior, Wanessa Maria e Viviane, além de netos, 
bisnetos e sobrinhos, a quem estendemos os nossos sentimentos.

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2023.

Deputado PABLO ROBERTO

SAP -  DEPARTAMENTO DE ATOS 
OFICIAIS

SAP -  DEPARTAMENTO DE ATOS OFICIAIS

Assinado digitalmente pela EGBA - Empresa Gráfica da Bahia Data: Terça-feira, 28 de Fevereiro de 2023 às 23:40:50 Código de Autenticação: a5a803ed



9
SALVADOR, BAHIA, 
QUARTA-FEIRA
1º DE MARÇO DE 2023

ANO VIII
No 23.589

(Dê-se conhecimento aos interessados.)

MOÇÃO Nº 26.008/2023

Moção de Pesar pelo falecimento do senhor Roque Aras.

O deputado, que a presente subscreve, com assento nesta nobre Casa 
de Leis, vem através desta, após repercussão estadual, manifestar sua 
solidariedade e encaminhar esta MOÇÃO DE PESAR à família pelo 
falecimento do SENHOR ROQUE ARAS, ocorrido na manhã desta 
terça-feira, 28 de fevereiro de 2023.

Roque Aras, nascido em 26 de abril de 1932, advogado, natural 
de Monte Santo, na região sisaleira baiana, morreu aos 91 anos de 
idade. Ele era pai do procurador-geral da República, Augusto Aras, e 
se estabeleceu em Feira de Santana - onde começou a carreira como 
operador de Direito. Foi juiz de Trabalho, vereador, deputado estadual e 
federal, presidente do MDB-BA, e candidato a senador pelo PT/Bahia.

Sua ausência deixa desolados seus familiares e amigos, nos deixando 
como exemplo seu modelo de vida enquanto cidadão de bem e 
profissional de excelência.

Sua morte enluta não somente seus pares e pessoas próximas, mas 
toda a sociedade que lamenta a perda de um homem honesto em sua 
vida ética e profissional.

Aos seus familiares, principalmente seus filhos, esposa, netos, bisnetos 
e sobrinhos, nossas sinceras condolências, reiterando que esta 
Assembleia não poderia deixar de se associar ao seu pesar. Desejamos 
que a paz, o consolo e a força da fé reinem no meio de todos, primando 
o amor à Deus sobre todos para que o Sr. Roque Aras descanse em 
paz.

Roque Aras deixa a esposa Nélia Pimentel e os filhos Augusto Aras, 
Lina Maria, Roque Aras Júnior, Wanessa Maria e Viviane, além de 
netos, bisnetos e sobrinhos.

Por estes motivos, apresento esta Moção de Pesar como prova do 
nosso apreço e da nossa admiração.

Dê-se ciência desta moção de pesar ao procurador-geral da República, 
o senhor Antônio Augusto Brandão de Aras.

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2023.

Deputado JOSÉ DE ARIMATEIA

(Dê-se conhecimento aos interessados.)

MOÇÃO Nº 26.009/2023

Requer MOÇÃO DE PESAR em razão do falecimento de Roque Aras, 
ocorrido nesta terça-feira, 28 de fevereiro de 2023.

Senhor Presidente,

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais, ouvido o plenário, 
que seja registrado nos anais da Assembleia Legislativa do Estado 
da Bahia e publicado nos órgãos de comunicação oficiais da Casa, 
MOÇÃO DE PESAR em memória de Roque Aras, cujo falecimento 
ocorreu nesta terça-feira, 28 de fevereiro de 2023, em Salvador - BA.

Roque Aras, advogado por formação, graduou-se pela Universidade 
Católica do Salvador, em 1962. Além do extenso conhecimento 
técnico-jurídico e da reconhecida atuação como advogado, desde 
cedo enveredou pela carreira política. Desempenhou as funções de 
secretário municipal, em Feria de Santana - BA, na gestão do prefeito 
Chico Pinto, que se notabilizou pelo enfretamento à ditadura militar de 
1964, e por essa razão teve o mandato cassado.

Ainda em Feria de Santana - BA, Roque Aras exerceu o cargo de juiz 
do trabalho, tendo sido o responsável pela instalação da 1ª junta de 
conciliação e julgamento daquele município.

Tanto na academia quanto na prática jurídica Roque Aras notabilizou-se 
pela destreza e habilidades múltiplas. Desempenhou as funções de 
procurador-geral do Estado da Bahia durante o mandato do governador 
João Durval, e integrou a diretoria da seccional baiana da OAB.

Aplicado, submeteu-se e logrou a aprovação no primeiro concurso 
público para a Advocacia-Geral da União, cargo que exerceu até 2001, 
quando se aposentou.

Na atividade política exerceu os mandatos de vereador, deputado 
estadual e deputado federal, além da presidência do diretório estadual 
do MDB. Sempre combativo e aguerrido, enfrentou corajosamente os 
arbítrios do sombrio governo que se impôs no país a partir de 1964. 
Foi candidato a senador pelo PT, pela Bahia, nas eleições de 1986, e a 
prefeito de Feira de Santana, em 1988.

Ainda em vida alcançou o reconhecimento nacional, de modo que, 
além de outros tributos, é homenageado pela Associação Nacional dos 
Advogados da União (Anauni), que instituiu o prêmio Roque Aras de 
monografia para os advogados da União.

Roque Aras nasceu em Monte Santo - BA, em 1932, e era pai do 
procurador-geral da República, Augusto Aras. Deixa a esposa, d. 
Nélia Pimental, os filhos Augusto Aras, Lina Maria, Roque Aras 
Júnior, Wanessa Maria e Viviane, além de netos e bisnetos, aos quais 
apresentamos solidariedade e pesar.

Isso posto, senhor presidente, requeiro que esta iniciativa, em nome 
da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, seja comunicada aos 
familiares enlutados, antes nominados.

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2023.

Deputado ROBINSON ALMEIDA

(Dê-se conhecimento aos interessados.)

MOÇÃO N° 26.011/2023

Moção de Pesar pelo falecimento do grande advogado, jurista e político 
brasileiro Roque Aras, ocorrida em 28 de fevereiro de 2023.

O Deputado que esta subscreve vem, na forma do disposto no 
Regimento Interno desta Casa Legislativa, manifestar VOTOS DE 
PROFUNDO PESAR pelo falecimento de Roque Aras.

Nos deixou no dia de hoje, aos 91 anos de idade, o advogado, jurista e 
deputado Roque Aras. Nasceu no dia 26 de abril de 1932 no município 
de Monte Santo-Bahia. Iniciou sua vida profissional como gerente 
e inspetor do Banco Econômico antes de formar-se advogado pela 
Universidade Católica do Salvador no ano de 1962 além de trabalhar 
no município de Feira de Santana como secretário e posteriormente 
como juiz do trabalho na respectiva comarca.

Dr. Aras foi membro da seccional baiana da Ordem dos Advogados 
do Brasil onde atuou como secretário. Ingressou no MDB após a 
instauração do Regime Militar no ano de 1964, partido onde foi eleito 
vereador no município de Feira de Santana nos anos de 1970 e 1972. 
Dois anos depois, foi eleito deputado estadual e ano seguinte assumiu 
a presidência do diretório estadual do MDB, cargo que ocupou até 
eleger-se deputado federal.

No segundo mandato do prefeito João Durval, retornou ao município 
de Feira de Santana como secretário. Entre os anos de 1996-2001, 
trabalhou junto à Advocacia-Geral da União além de ter sido empossado 
presidente da Fundação Cidadania e INICIATIVA Popular (FUNCIP).
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Dr. Roque Aras, era pai do atual procurador-geral da República, Dr. 
Augusto Aras e além do nobre procurador deixa enlutada sua esposa 
Nélia Pimentel e os filhos Augusto Aras, Lina Maria, Roque Aras Júnior, 
Wanessa Maria e Viviane, além de netos, bisnetos e sobrinhos, amigos 
e colegas de profissão.

Assim sendo, é com muita tristeza que apresentamos esta moção de 
pesar pela perda de um grande advogado, que muito contribuiu para 
OAB Bahia, à Justiça e baiana e à Advocacia baiana e que fará muita 
falta. Sempre combativo e aguerrido, teve a família como seu pilar de 
sustentação.

Após aprovação, peço dar conhecimento desta Moção a toda a família, 
na pessoa do procurador-geral da República, Dr. Augusto Aras, para 
que, utilizando os meios de comunicação, dê conhecimento à população.

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2023.

Depuatado MARCINHO OLIVEIRA  - União Brasil/BA

(Dê-se conhecimento aos interessados.)
<#E.G.B#763401#10#826378/>

SRH -  SUPERINTENDÊNCIA DE 
RECURSOS HUMANOS
ATOS ADMINISTRATIVOS -  SRH
<#E.G.B#763626#10#826609>

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de suas atribuições;

R E S O L V E:

ATOS:
Nº. 1285/2023 - Exonerar CRISTIRENE RIBEIRO DOS SANTOS 
MOREIRA, cadastro 930988, da função comissionada de Secretário 
Parlamentar (Gab. Dep. Jurailton Santos) Nível SP-17B, a partir de 
01/03/2023.
Nº. 1286/2023 - Exonerar JACKSON SANTANA PEREIRA, cadastro 
932425, da função comissionada de Secretário Parlamentar 
(Vice-Liderança do REPUBLICANOS/PSDB/PDT - Dep. Jurailton 
Santos) Nível SP-13, a partir de 01/03/2023.
Nº. 1287/2023 - Exonerar JAILSON DE ARAUJO SILVA, cadastro 
921708, da função comissionada de Secretário Parlamentar (Gab. Dep. 
Eduardo Salles) Nível SP-24, a partir de 01/03/2023.

PORTARIAS DA SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS
Nº. 042/2023 - Permitir que o servidor ODILON BRAGA CASTRO, 
Analista Legislativo, ALC06, cadastro n.º 203.125, entre em gozo de 01 
(um) mês de Licença-Prêmio, no período de 27/02/2023 a 28/03/2023, 
que lhe foi concedido pela Portaria nº. 10.238/2016, restando 12 (doze) 
meses para gozo em época oportuna.
Nº. 043/2023 - Permitir que o servidor DELANO COELHO BRITO, 
Analista Legislativo, ALC06, cadastro n.º 119.696, entre em gozo de 01 
(um) mês de Licença-Prêmio, no período de 01/03/2023 a 30/03/2023, 
que lhe foi concedido pela Portaria nº. 1.213/2022
Nº. 044/2023 - Permitir que a servidora JOVINA LUCIA SANTOS DA 
SILVA, Técnico Legislativo, TLC06, cadastro n.º 000.340, entre em 
gozo de 01 (um) mês de Licença-Prêmio, no período de 01/03/2023 
a 30/03/2023, que lhe foi concedido pela Portaria nº. 10.056/2016, 
restando 02 (dois) meses para gozo em época oportuna.
Nº. 045/2023 - Conceder, a partir de 02/02/2023, à servidora IZABELLA 
KAROLINE MENEZES REIS, Técnico Legislativo, TLA04, cadastro 
n.º 922.375, Incentivo Funcional de mais 05% (cinco por cento), por 
haver concluído o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em GESTÃO 
E AUDITORIA EM SERVIÇOS DE SAÚDE, com carga mínima de 
360 (trezentos e sessenta) horas, de acordo com o art. 4º, inciso II da 
Resolução nº. 1695, de 04 de março de 2016.
Nº. 046/2023 - Permitir que o servidor EDESIO OLIVEIRA SILVA, 

Técnico Legislativo, TLC06, cadastro n.º 213.032, entre em gozo 
de 02 (dois) meses de Licença-Prêmio, no período de 27/02/2023 a 
27/04/2023, que lhe foi concedido pela Portaria nº. 9.076/2010, restando 
07 (sete) meses para gozo em época oportuna.
Nº. 047/2023 - Conceder, a partir de 07/02/2023, à servidora IARA 
MARIA LOUREIRO DE OLIVEIRA, Analista Legislativo, ALC06, 
cadastro n.º 193.609, Incentivo Funcional de mais 05% (cinco por 
cento), por haver concluído o Curso de Especialização Lato Sensu em 
GESTÃO DAS POLÍTICAS SOCIAIS, de acordo com o art. 37, inciso I, 
alínea “a”, e seu parágrafo único, da Lei n.º 8.971/2004.
Nº. 048/2023 - Conceder, a partir de 20/02/2023, à servidora CHIRLEI 
CORREIA DAMASCENO, Analista Legislativo, ALA02, cadastro n.º 
925.234, Incentivo Funcional de mais 05% (cinco por cento), por haver 
concluído o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em GESTÃO DE 
SERVIÇO SOCIAL, de acordo com o art. 37, inciso I, alínea “a”, e seu 
parágrafo único, da Lei n.º 8.971/2004.
<#E.G.B#763626#10#826609/>
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